
CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de serviço especializado em Segurança do Trabalho, consistente na 

realização de análise individualizada de atividades e ambiente laboral para confecção 

de Laudo Técnico de Periculosidade – LTP –, para 8 (oito) servidores das áreas de 

manutenção, Tecnologia da Informação e Engenharia, a fim de avaliar a eventual 

exposição ocupacional a agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de 

acidentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras 15 e 16 e demais legislações 

pertinentes à matéria. 

1.2. Contratação de serviço especializado em Segurança do Trabalho, consistente na 

realização de análise individualizada de atividades e ambiente laboral para confecção 

de Laudo Técnico de Insalubridade – LTI –, para 8 (oito) servidores das áreas de 

manutenção, Tecnologia da Informação e Engenharia, a fim de avaliar a eventual 

exposição ocupacional a agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de 

acidentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras 15 e 16 e demais legislações 

pertinentes à matéria. 

1.2.1. Os respectivos documentos produzidos deverão ser entregues em arquivo digital, 

em formato PDF, e disponibilizados à área de Saúde Ocupacional do TRT9. 

 

1.3. O LTP e LTI, mencionados nos subitens 1.1 e 1.2 poderão ser consolidados em único 

documento, denominado Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade – LTIP –, 

contemplando ambas avaliações especializadas. 

 

1.4. Os LTIPs contemplarão as atividades e ambientes laborais de 8 (oito) servidores das 

áreas de manutenção, Tecnologia da Informação e Engenharia, lotados nas Unidades 

Judiciárias e Administrativas das cidades de Curitiba e Londrina, Estado do Paraná, 

localizadas nos endereços abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade – LTIP – 

para 06 (seis) servidores das áreas de manutenção, 

Tecnologia da Informação e Engenharia, lotados na cidade 

de Curitiba. 



2 Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade – LTIP – 

para 02 (dois) servidores da área de manutenção, lotados na 

cidade de Londrina. 

 

1.5. Os endereços das Unidades, bem como os cargos e quantitativos estão alistados 

abaixo: 

 

UNIDADE CARGO QUANTIDADE 

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região – 

Edifício Administrativo 

Avenida Vicente Machado, 147, Centro 

CEP 80420-010 - Curitiba (PR) 

Analista Judiciário 

Engenheiro Eletricista 

Técnico Judiciário 

Tecnologia da 

Informação 

Técnico Judiciário 

Especialidade 

Telecomunicações e 

Eletricidade 

Auxiliar Judiciário 

Apoio de Serviços 

Diversos 

03 

 

01 

 

01 

 

01 

Fórum Trabalhista de Londrina 

Avenida do Café, 600, bairro Aeroporto 

CEP 86038-000 - Londrina (PR) 

Técnico Judiciário 

Especialidade 

Telecomunicações e 

Eletricidade 

Técnico Judiciário 

Apoio Especializado 

Instalações Lógico-

Elétricas 

01 

 

 

01 

 

 

2. PRAZOS PARA EXECUÇÃO  

2.1. O objeto desta contratação deverá ser executado no prazo de 60 (sessenta) dias 

corridos após a formalização do contrato. 

 

3. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Antes de iniciar os trabalhos, em até 10 dias após a assinatura do contrato, a 

CONTRATANTE deverá realizar reunião de alinhamento com a Seção de Saúde 

Ocupacional deste Tribunal, responsável pela fiscalização do contrato.  

3.2. As visitas técnicas para as avaliações e entrevistas dos servidores deverão ser 

previamente agendadas com a Seção de Saúde Ocupacional, sempre observando o 

horário institucional, feriados locais e possíveis restrições pontuais de cada unidade. 



3.3. A análise dos ambientes laborais deverá ser realizada in loco, na presença do servidor 

cuja atividade está em análise e da chefia imediata a fim de esclarecer eventuais 

dúvidas e prover informações que subsidiem a análise. 

3.4. A fim de subsidiar a análise dos ambientes poderão ser utilizados o documento-base 

do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR – vigente, a Análise Ergonômica do 

Trabalho – AET –, bem como os Mapas de Riscos. 

3.5. Para elaboração do LTIP deverá ser realizada o Inventário de Atividades Laborais de 

cada servidor. 

3.6. A realização das análises que embasarão o LTIP deverá ser feita por profissional 

Técnico em Segurança do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho.  

3.7. A assinatura do LTIP deverá ser feita por profissional Engenheiro de Segurança do 

Trabalho 

3.8. O LTIP deverá descrever de modo claro e preciso: 

3.8.1. Descrição física dos ambientes laborais, com registro fotográfico; 

3.8.2. Descrição detalhada das atividades realizadas pelos servidores, com a 

periodicidade da execução das tarefas (permanente, habitual ou ocasional); 

3.8.3. Classificação dos riscos envolvidos, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos pelas NR-15 e NR-16. 

3.8.4. Análise qualitativa e quantitativa, quando dor possível mensuração, dos 

agentes de risco químico, físico, biológico e de acidentes identificados nos 

ambientes de trabalho, descrevendo a metodologia de avaliação, os critérios 

adotados e a instrumentação utilizada para as medições. 

3.8.4.1. Para realização das avaliações, deve-se verificar todas as etapas do processo 

de trabalho, os possíveis riscos ocupacionais e o tempo de exposição ao 

risco; 

3.8.5. Descrição das medidas de proteção individual e coletiva existentes, 

identificando os EPIs e seus respectivos Certificados de Aprovação (CA), bem 

como se os EPIs e EPCs são eficazes na proteção aos agentes de riscos 

detectados. 

3.8.6. Fundamentação científica e referências da legislação pertinente sobre os 

riscos identificados. 

3.8.7. Proposição de um cronograma de ação contendo as medidas de controle para 

a adequação dos riscos ambientais identificados, estipulando prazos para a 

implementação das ações, bem como indicadores de avaliação para o 

acompanhamento sistemático da eficácia das medidas. 



3.8.7.1. Tal cronograma deverá ser descrito por ordem de prioridade de ação. 

3.9. As situações não conformes deverão ser descritas de forma detalhada, fotografadas e, 

quando for o caso, quantificadas de forma a favorecer o entendimento pelas pessoas 

que terão acesso ao documento. 

3.10. Todas as avaliações deverão ser realizadas seguindo os procedimentos vigentes e com 

uso de equipamentos com calibração válida e rastreável à RBC (Rede Brasileira de 

Calibração). 

3.10.1. Os certificados de calibração dos equipamentos utilizados na avaliação 

quantitativa deverão ser anexados aos laudos. 

3.11. O LTIP deverá conter apresentação explícita das conclusões sobre os efeitos dos 

agentes classificados como insalubres e/ou perigosos, descrevendo os efeitos da 

exposição aos agentes de risco e a fundamentação legal. 

 

4.  RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  

4.1. O recebimento do objeto dar-se-á da seguinte forma:  

4.1.1. Provisoriamente, no momento da entrega do LTIP;  

4.1.2. Definitivamente, dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da data de 

recebimento provisório e após a comprovação da perfeita execução e do 

cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento.  

4.2. Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento às condições e especificações 

estabelecidas no edital, o objeto NÃO será recebido de forma definitiva.  

4.3.  O período que medeia entre os recebimentos provisório e definitivo não suspende, 

para caracterização de mora, o prazo previsto inicialmente para a execução dos 

serviços. 
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